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O limite de endividamento dos Estados 
O governador Geraldo Alckmin pediu ao 

senador Ramez Tebet que sejam incluí-
dos com urgência, na pauta de votação 

do Senado, dois projetos de resolução, de auto-
ria do senador Lúcio Alcântara, que modificam 
as normas e os limites para o endividamento 
dos Estados e municípios, que o Senado apro-
vou em dezembro. 

Pelos critérios adotados pelo Senado, os Esta-
dos e municípios que não estiverem em dia com 
o pagamento de precatórios não podem plei-
tear novos empréstimos internos ou externos. 
Essa medida foi adotada em consonância com 
a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e seu 
objetivo é, de um lado, obrigar o pagamento 
pontual dos precatórios e, de outro, estancar a 
prática nociva para as finanças públicas pela 
qual o administrador desapropria bens, assu-
me obrigações, passa por fazedor de obras aos 
olhos do eleitorado e deixa a conta para os seus 
sucessores. 

Pelo menos nove Estados têm precatórios 
atrasados e São Paulo é um deles — na verdade, 
é o maior devedor. Só em precatórios alimenta-
res o Estado deve cerca de R$ 2,5 bilhões. No to-
tal, o estoque de precatórios excede os R$ 8 bi-
lhões e o governo não tem condições financei-
ras de liquidar o débito rapidamente. 

Como o Estado precisa de financiamento já 

negociado com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento 
(BID), no montante de US$ 1 bi-
lhão, para construir a linha 4 do 
Metrô, melhorar e ampliar as ro-
dovias e erradicar cortiços, o go-
vernador Geraldo Alckmin plei-
teia a aprovação de projeto de re-
solução do senador Lúcio Alcân-
tara que exclui a dívida de preca-
tórios dos fatores que impedem 
a contratação de novos emprésti-
mos. Também pediu ao presi-
dente do Senado celeridade na aprovação de 
projeto já examinado pela Câmara que libera 
80% dos depósitos judiciais para pagamento de 
precatórios alimentares pelos governos esta-
duais. Isso representaria, além da redução da 
dívida pública, uma injeção de mais de R$ 800 
milhões na economia paulista. 

O governador quer, ainda, que a data-limite 
para a assinatura de contratos de empréstimos 
no último ano do mandato do governador ou 
do prefeito seja estendida de 30 de abril para 30 
de junho, para que haja tempo hábil para que 
São Paulo possa ultimar a contratação do em-
préstimo com o BID. 

O presidente do Senado acolheu os pedidos 
do governador Alckmin e anunciou que dentro  

de dez dias os dois projetos de re-
solução serão votados pela Co-
missão de Assuntos Econômi-
cos. De fato, não é razoável exi-
gir a quitação praticamente ime-
diata de precatórios acumula-
dos durante anos de gestão fis-
calmente irresponsável, sob pe-
na de o Estado não mais poder 
contrair empréstimos para 
obras essenciais. Esse, aliás, é o 
único dispositivo que peca por 
excesso de rigidez nas resoluções 

que fixam os limites das dívidas públicas conso-
lidada e mobiliária e estabelecem normas para 
a contratação de operações de crédito pelos Es-
tados e municípios. No mais, foram aperfeiçoa-
dos os mecanismos de controle para a autoriza-
ção, pelo Senado, de empréstimos internos e ex-
ternos. 

A atribuição de analisar, acompanhar e con-
trolar os pedidos de crédito dos Estados e muni-
cípios, por exemplo, passou do Banco Central 
para o Ministério da Fazenda. E o Ministério 
da Fazenda não poderá encaminhar para o Se-
nado os pedidos que não atenderem aos requisi-
tos legais mínimos. Pelo sistema anterior, era o 
Senado que dava a última palavra, mesmo que 
as exigências não estivessem atendidas. Foi isso  

que facilitou a fraude dos precatórios da Prefei-
tura de São Paulo, quando Paulo Salim Maluf 
era prefeito e Celso Pitta, secretário das Finan-
ças. 

A dívida consolidada de cada Estado não po-
derá ultrapassar duas vezes a sua receita líqui-
da e, no caso dos municípios, 1,2 vez a receita. 
Segundo levantamento parcial feito pela Secre-
taria do Tesouro Nacional, apenas Ceará, Ba- 

hia, Tocantins, 
A falta de 	Amapá, Rio 

pagamento de Grande do Norte 
e Distrito Fede- 

precatórios 	ral estão dentro 
impede novos do limite. Os de- 

pedidos de 	mais Estados te- 
empréstimos 	rão de reduzir 
	  em um quinze 

avos, anualmen-
te, a parcela da dívida que excede o limite. 
Além disso, o Senado reduziu de 13% para 
11,5% da receita líquida o limite de comprome-
timento de Estados e municípios com o paga-
mento das amortizações, juros e encargos da dí-
vida consolidada — o que significa uma peque-
na folga para os entes estatais que, à semelhan-
ça do Município de São Paulo, não liquidaram 
20% do débito até dois anos depois de repactua-
da a dívida com a União. 


